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DEFERIDO.

Araraquara, _________________

                     _________________

                             Presidente

Considerando o disposto nos incisos IV, XI e XIX do artigo 22 da Lei Orgânica do Município de Araraquara, que estabelece ser competência privativa da Câmara Municipal, dentre outras: 

“IV – exercer, com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Município;”  

XI - “fiscalizar e controlar a Administração direta e indireta; e 

XIX - “solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos referentes à Administração”;

Considerando que o Tribunal de Contas do Estado, à fls. 26/31, apontou no item 2.1.2. RENÚNCIA DE RECEITAS, em desacordo com o artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, e que se constituiu em diversas renúncias, totalizando R$ 11.996.952,59;

Considerando que fora efetivada uma renúncia a favor da Concessionária Triângulo do Sol, valor baixado de R$ 2.511.442,94, referente às cobranças de IPTU de 2001 a 2009, realizadas através de Execução Fiscal;

Considerando o mesmo apontamento em relação à FERROBAN – Ferrovias Bandeirantes S/A, valor baixado de R$ 706.939,24, também de IPTU;

Considerando ainda que fora isentada a CPFL – Companhia Paulista de Força e Luz, cobrança de IPTU sobre áreas colocadas em servidão, para passagem de linhas de transmissão de eletricidade, no valor de R$ 443.892,87;

Considerando que fora baixado o valor de R$ 3.276.960,70, do contribuinte Empreendimentos Imobiliários de Araraquara Ltda., a título de IPTU, sob alegação de que o imóvel cadastrado encontrava-se com área incorreta;

Considerando o Princípio Constitucional da INDISPONIBILIDADE DO BEM PÚBLICO, que, em última análise, significa que o gestor público não possui a disponibilidade dos bens sob sua gestão, posto que a si não pertencem, mas ao povo, e que não pode, a seu bel prazer abrir mão de receitas sem o devido processo legal.

Requeiro ao Exmo. Sr. Presidente que, satisfeitas as formalidades regimentais, seja oficiado ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, bem como ao Sr. Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos, a fim de que sejam encaminhados ao Poder Legislativo, no prazo do artigo 112 da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, as informações abaixo declinadas, com cópias de todos os documentos constantes dos processos administrativos: 1) Cópia das execuções fiscais de cobranças de IPTU, de 2001 a 2008, que totalizem R$ 2.511.442,94, bem como do processo administrativo autorizativo da renúncia de receita, com os pareceres do Jurídico, embasamento legal, e despacho com assinatura do gestor renunciante; 2) Cópia das execuções fiscais de IPTU, que totalizem R$ 706.939,24, da Ferroban- Ferrovias Bandeirantes S/A., bem como do processo administrativo autorizativo da renúncia de receita, com os pareceres do Jurídico, embasamento legal, e despacho com assinatura do gestor renunciante; 3) Cópia das execuções fiscais de IPTU, que totalizem R$ 443.892.97, da CPFL – Companhia Paulista de Força e Luz, bem como do processo administrativo autorizativo da renúncia de receita, com os pareceres do Jurídico, embasamento legal, e despacho com assinatura do gestor renunciante; 4) Cópia das execuções fiscais de cobrança de IPTU, dos anos correspondentes aos valores de R$ 3.276.960,70 , da empresa Empreendimentos Imobiliários de Araraquara Ltda., com todo o processo administrativo onde conste as incorreções das medidas das áreas, com levantamentos topográficos, do imóvel cadastro 19.123.001, reduzido 76345-3, conforme descritivo constante no Relatório do TCE, à fls. 31, a fim de que possamos fiscalizar e conferir a legalidade das renúncias apontadas pelo TCE, que montam R$ 11.996.952,59, o que representou em 31.12.2009, 17.87% do saldo de dívida ativa trazido do ano de 2008.

 PRAZO: 30 DIAS. 
Araraquara, 21 de novembro de 2011.
MARCIA LIA

Vereadora
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